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- a Portaria Interministerial nº 5, de 18 de março de 2020, que previu
a compulsoriedade das medidas de enfrentamento da emergência de
saúde pública, previstas na Lei nº 13.979 de 06 de fevereiro de
2020;

- o Decreto Estadual nº 46.973 de 17 de marco de 2020, que reco-
nhece a situação de emergência de saúde pública no Estado do Rio
de Janeiro em razão do contágio e adota medidas de enfrentamento
da propagação decorrente do coronavírus (COVID -19).

- o Decreto nº 46.984, de 20 de março de 2020, que decretou o es-
tado de calamidade pública em razão da grave crise de saúde oca-
sionada pela pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), que impede
o cumprimento das obrigações assumidas diante da necessidade de
adoção de medidas de enfrentamento da emergência em saúde pú-
blica de importância internacional.

- Decreto Estadual nº 47.246 de 01 de setembro de 2020, renova o
estado de calamidade pública em virtude da situação de emergência
decorrente do novo coronavírus (COVID-19), reconhecido por meio da
lei estadual nº 8.794/2020.

- o Decreto Estadual nº 47.428 de 29 de dezembro de 2020, renova o
estado de calamidade em virtude da situação de emergência decor-
rente do coronavírus (COVID -19), reconhecido por meio da lei es-
tadual nº 8.794/2020.

- a Portaria nº 1.559, de 1º de agosto de 2008, que institui a Política
Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde - SUS.

- a Deliberação CIB-RJ nº 384 de 04 de outubro de 2007, que apro-
vou a implantação da Central Estadual de Regulação com expansão
do Complexo Regulador Estadual e a implantação das Centrais de
Regulação Regionais no Estado do Rio de Janeiro.

- a Portaria GM/MS nº 3.300, de 4 de dezembro de 2020, que au-
toriza a habilitação de novos leitos de Unidade de Terapia Intensiva -
UTI Adulto e Pediátrico COVID-19 para atendimento exclusivo dos pa-
cientes SRAG/COVID-19;

- o cenário crítico causado pela pandemia decorrente do COVID-19
com a manutenção de um grande número de casos e o aumento da
demanda por internação hospitalar de pacientes nas unidades de saú-
de pública do Estado do Rio de Janeiro;

- a necessidade de organização de uma fila única e fluxos assisten-
ciais, provendo acesso equânime, integral e qualificado aos serviços
de saúde, aos leitos para tratamento do COVID-19, tanto de enfer-
marias quanto de Unidades de Terapia Intensiva, e, por consequência,
a gestão única da oferta de leitos pelas unidades de saúde pública do
Estado pela Central Estadual de Regulação;

- a necessidade de ações que garantam a universalidade do acesso
aos leitos, integralidade na atenção e equidade na disponibilização
dos recursos do Sistema Único de Saúde, para enfrentamento do no-
vo coronavírus;

- o papel da gestão do Sistema Único de Saúde de aperfeiçoar as
ações de regulação, controle e avaliação e a necessidade de forta-
lecimento dos instrumentos de gestão do Sistema Único de Saúde,
que garantam a organização das redes e a gestão da ocupação de
leitos, para a garantia da eficiência do processo regulatório, a partir
do gerenciamento e monitoramento da oferta e ocupação dos leitos
disponíveis na rede SUS;

- a implementação, nos termos do acordo judicial entabulado nos au-
tos da Ação de Cumprimento de Sentença nº
013311385.2017.4.02.5101 (Inquérito Civil MPF/PRRJ nº
1.30.812.000012/2013-18; PAJ DPU/RJ nº 2001/2016-10856); em es-
pecial, o Título III, Capítulo I, que define o acompanhamento técnico,
o mapeamento, monitoramento e controle dos leitos disponibilizados à
CRU da Central de Regulação Única de Leitos (CRU), com o início
das atividades em 04 de dezembro de 2018;

- a Resolução SES nº 2.183, de 18 de novembro de 2020 que de-
termina a classificação dos leitos COVID-19 no Estado do Rio de Ja-
neiro na forma que menciona;

- a Resolução SES nº 2186, de 26 de novembro de 2020 e Reso-
lução SES nº 2192, de 03 de dezembro de 2020, que regulamentam
a execução de recurso financeiro excepcional como parte das ações
de enfrentamento ao coronavírus SARS-COV2 (covid-19) para custeio
de unidades de terapia intensiva - UTI;

- a documentação anexada no processo nº SEI-080001/002392/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - I n s t i t u i r, no âmbito da rede SUS do território do Estado do
Rio de Janeiro, que o acesso dos usuários do Sistema Único de Saú-
de para os leitos clínicos, obstétricos, pediátricos, incluindo os de te-
rapia intensiva e suporte ventilatório, complementares ao tratamento
de pacientes com a COVID-19/SRAG, constantes do Plano de Res-
posta de Emergência ao Coronavírus/Covid-19 no Estado do Rio de
Janeiro, estará sob a gestão estadual através da Superintendência de
Regulação/ Secretaria de Estado, enquanto durar o estado de emer-
gência em saúde pública de importância nacional.

Parágrafo único - A SES/RJ deverá garantir o processo de regiona-
lização, hierarquização e integração das ações e serviços de saúde
em consonância com as diretrizes do Ministério da Saúde, através de
normativas complementares pertinentes.

Art. 2º - Ratificar no âmbito da rede SUS do território do Estado do
Rio de Janeiro, que é de responsabilidade das unidades hospitalares
públicas, conveniadas e contratadas, manter a atualização em tempo
real do mapa de leitos no Sistema Estadual de Regulação (SER), a
fim de garantir e refletir a transparência das ações de regulação do
acesso e informações dos indicadores de acompanhamento dos agra-
vos.

Art. 3º - A Central Estadual de Regulação dará publicidade ao pro-
tocolo de acesso e de regulação da oferta para os leitos, clínicos e
UTI, destinados ao atendimento do paciente suspeito ou com diagnós-
tico confirmado pela COVID-19 vigente e suas respectivas atualiza-
ções.

Art. 4º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.328 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA O CREDENCIAMENTO E HABILITA-
ÇÃO DA CASA DE CARIDADE SANTA RITA,
CNES Nº 2287919, LOCALIZADA NO MUNICÍ-
PIO DE BARRA DO PIRAÍ/RJ, COMO ATEN-
ÇÃO ESPECIALIZADA EM DOENÇA RENAL
CRÔNICA NOS ESTÁGIOS 4 E 5 - PRÉ DIA-
LÍTICO (CÓDIGO 15.06) COM HEMODIÁLISE
(CÓDIGO 15.04) ATENÇÃO ESPECIALIZADA
EM DRC COM DIÁLISE PERITONEAL (CÓDI-

GO 15.05), E VALOR MENSAL DE R$
406.237,17 E ANUAL R$ 4.874.846,07.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no SEI-080001/022157/2019;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o credenciamento e habilitação da Casa de Caridade
Santa Rita, CNES nº 2287919, localizada no município de Barra do
Piraí/RJ, como Atenção Especializada em DRC com hemodiálise (có-
digo 15.04) e Atenção Especializada em DRC com diálise peritoneal
(código 15.05), com valor mensal de R$ 406.237,17 e anual R$
4.874.846,07, conforme impacto financeiro descrito no Anexo desta
Ata.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.329 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA O CREDENCIAMENTO E HABILITA-
ÇÃO DO INCA HOSPITAL DO CÂNCER I,
CNES N.º 2273454, LOCALIZADO NO MUNICÍ-
PIO DO RIO DE JANEIRO, COMO UNIDADE
DE ASSISTÊNCIA DE ALTA COMPLEXIDADE
EM TERAPIA NUTRICIONAL ENTERAL E PA-
RENTERAL.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no processo nº SEI-PMRJ-09/3423/2016;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o credenciamento e habilitação do INCA HOSPITAL
DO CÂNCER I, CNES N.º 2273454, localizado no município do Rio
de Janeiro, como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em
Terapia Nutricional Enteral e Parenteral.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.330 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA O DESCREDENCIAMENTO E DESA-
BILITAÇÃO JUNTO AO SUS DA CDR-CLÍNICA
DE DOENÇAS RENAIS LTDA. CENTRO, CNES
N.º 5309786, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DO
RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no SEI-PMRJ-09/2328/2019;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o descredenciamento e desabilitação junto ao SUS,
da CDR-Clínica de Doenças Renais LTDA Centro, CNES n.º 5309786,
localizada no município do Rio de Janeiro.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.331 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA O DESCREDENCIAMENTO E DESA-
BILITAÇÃO JUNTO AO SUS DO SASE REA-
LENGO, CNES Nº 4046234, LOCALIZADA NO
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no SEI-PMRJ-09/1465/2019;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o descredenciamento e desabilitação junto ao SUS,
do SASE Realengo, CNES N.º 4046234, localizada no município do
Rio de Janeiro.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.332 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA O PLANO DE AÇÃO ESTADUAL DE
EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE 2021
SAÚDE.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- As Portaria GM/MS nº 1996/2007, nº 2.813/2008, nº 2.953/2009, nº
4.033/2010, nº 2.200/2011 que definem recursos financeiros do Minis-

tério da Saúde para a Política Nacional de Educação Permanente em
Saúde;

- o Decreto GM/MS nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regula-
menta a Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre
a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da
saúde, a assistência da saúde e a articulação interfederativa, e dá ou-
tras providências;

- a Portaria de Consolidação de nº 02/GM/MS, de 28 de setembro de
2017- Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde
do Sistema Único de Saúde;

- a Portaria de Consolidação de nº 06/GM/MS, de 28 de setembro de
2017- Consolidação das normas sobre o financiamento e a transfe-
rência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do
Sistema Único de Saúde;

- a Portaria GM/MS de nº 3.194, de 28 de novembro de 2017, que
dispõe sobre o Programa para o Fortalecimento das Práticas de Edu-
cação Permanente em Saúde no Sistema Único de Saúde - PRO
EPS-SUS;

- a 7ª Reunião Ordinária da CIES-RJ, realizada em 26 de novembro
de 2020;

- a documentação anexada no SEI-080001/001823/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactua o Plano de Ação Estadual de Educação Permanente
em Saúde 2021, conforme contido no link: http://www.cib.rj.gov.br/ar-
quivos-para-baixar/boletins-cib/2396-plano-eps-2021/file.html.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.333 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAÇÃO DO CRONOGRAMA E PROCES-
SO DE PACTUAÇÃO DAS METAS DOS INDI-
CADORES TRIPARTITE E BIPARTITE PARA
2021.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Resolução CIT nº 8 de 24 de novembro de 2016 que dispõe so-
bre o processo de pactuação interfederativa de indicadores para o pe-
ríodo 2017-2021, relacionados às prioridades nacionais em saúde;

- a Deliberação CIB nº 5970 de outubro de 2019 que pactua a atua-
lização da listagem dos indicadores de pactuação bipartite;

- a documentação anexada no SEI-080001/000236/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactuar o cronograma do processo de pactuação 2021 assim
como das Oficinas Remotas para debates dos indicadores tri e bipar-
tite para o ano de 2021, conforme anexos I e II desta Deliberação.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.334 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

RATIFICAR PROPOSTAS DE INCREMENTO
PAB E AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MA-
TERIAL PERMANENTES PARA ATENÇÃO PRI-
MÁRIA À SAÚDE APRESENTADAS PELO MU-
NICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no SEI-080001/024459/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Ratificar propostas de números 36000284629/2019-00;
36000280332/2019-00 e 36000281133/2019-00 de Incremento PAB e
proposta de número 11384.874000/1190-18 de aquisição de equipa-
mentos/material permanente para Atenção Primária apresentadas pelo
município de Campos dos Goytacazes, por meio da cópia do Ofício
EXP/SMS nº 0755, correio eletrônico e SEI 080001/024459/2020.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.335 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

RATIFICAR CANCELAMENTO DE PROPOSTA
DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE
SAÚDE DO PROGRAMA REQUALIFICA UBS,
N° 28636.5790001/12-013, DO MUNICÍPIO DE
SÃO GONÇALO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no SEI-080001/002227/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Ratificar cancelamento de proposta de construção de Uni-
dade Básica de Saúde do Programa Requalifica UBS, n°
28636.5790001/12-013, do município de São Gonçalo.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sábado, 20 de Fevereiro de 2021 às 04:23:29 -0200.
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Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.336 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA A SOLICITAÇÃO DE CREDENCIA-
MENTO/HABILITAÇÃO DA UNIDADE DE CEN-
TRO DE PARTO NORMAL INTRA-HOSPITA-
LAR, TIPO II (6 QUARTOS PPP), NO HOSPI-
TAL NOSSA SENHORA DA PIEDADE, CNES
N.º 2276186, DO MUNICÍPIO DE PARAÍBA DO
SUL.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Deliberação CIR-CS nº 25 de 02 de outubro de 2020, que Aprova
a inclusão ao Plano de Ação Regional da Rede Cegonha da Região
Centro Sul do Estado do Rio de Janeiro, à solicitação de credencia-
mento/habilitação da Unidade de Centro de Parto Normal Intra-hospi-
talar, Tipo II (6 quartos PPP), no Hospital Nossa Senhora da Piedade,
CNES n.º 2276186, do município de Paraíba do Sul.

- o Anexo II, Título I - institui a Rede Cegonha - da Portaria de Con-
solidação n° 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as
normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

- o Título III da Portaria de Consolidação n° 3/GM/MS, de 28 de se-
tembro de 2017, que institui os princípios e diretrizes para a organi-
zação da Atenção à Saúde na Gestação de Alto Risco e define os
critérios para a implantação e habilitação do Centro de Parto Normal
(CPN), em conformidade com a Rede Cegonha;

- a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera
a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,
para dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos fe-
derais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema
Único de Saúde;

- a Deliberação CIB-RJ Nº 5.888, de 11 de julho de 2019, que a atua-
lização do Plano Regional da Rede Cegonha Centro Sul, atendendo
às exigências do Parecer de Mérito do Ministério da Saúde;

- a 8ª Reunião Ordinária da CIR Centro Sul realizada no dia 02 de
outubro de 2020 por videoconferência;

- a documentação anexada no SEI-080001/000468/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactua a solicitação de credenciamento/habilitação da Uni-
dade de Centro de Parto Normal Intra-hospitalar, Tipo II (6 quartos
PPP), no Hospital Nossa Senhora da Piedade, CNES n.º 2276186, do
município de Paraíba do Sul.

Art. 2º - Esta pactuação fica sujeita a avaliação técnica e documental
pela Área Técnica específica da Secretaria Estadual de Saúde.

Art. 3º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.337 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAÇÃO DA ATUALIZAÇÃO DO PLANO
DE AÇÃO REGIONAL DA REDE CEGONHA
DA REGIÃO CENTRO SUL DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, NO ÂMBITO DO SUS.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Deliberação CIR-CS nº 44 de 11 de dezembro de 2020, que acor-
da a atualização do Plano de Ação Regional da Rede Cegonha da
Região Centro Sul do Estado do Rio de Janeiro, no âmbito do SUS;

- o Anexo II, Título I - institui a Rede Cegonha - da Portaria de Con-
solidação n° 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as
normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

- o Título III da Portaria de Consolidação n° 3/GM/MS, de 28 de se-
tembro de 2017, que institui os princípios e diretrizes para a organi-
zação da Atenção à Saúde na Gestação de Alto Risco;

- a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera
a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,
para dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos fe-
derais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema
Único de Saúde;

- a Deliberação CIB-RJ Nº 5.888, de 11 de julho de 2019, que a atua-
lização do Plano Regional da Rede Cegonha Centro Sul, atendendo
às exigências do Parecer de Mérito do Ministério da Saúde;

- a reabertura das Maternidades dos municípios de Paracambi e Pa-
raíba do Sul e as solicitações, respectivamente, de credenciamen-
to/habilitação como Centro de Parto Normal para atender as gestantes
da região Centro Sul do estado do Rio de Janeiro;

- as reuniões do Grupo Condutor Regional Rede Cegonha Centro
Sul;

- a 11ª Reunião Ordinária da CIR Centro Sul realizada no dia 11 de
dezembro de 2020 por videoconferência;

- a documentação anexada no SEI-080017/000471/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactua a atualização do Plano de Ação Regional da Rede
Cegonha da Região Centro Sul do Estado do Rio de Janeiro, no âm-
bito do SUS.

Art. 2º - Esta pactuação fica sujeita a avaliação técnica e documental
pela Área Técnica específica da Secretaria Estadual de Saúde.

Art. 3º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.338 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

RATIFICAR ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO
PARA REFORMA DA UNIDADE BÁSICA DE
SAÚDE DO CENTRO, PROPOSTA Nº
11740.5470001/18-005, DO MUNICÍPIO DE SIL-
VA JARDIM.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no SEI-080001/000105/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Ratificar Ordem de Início de Serviço para reforma da Uni-
dade Básica de Saúde do Centro, referente à proposta nº
11740.5470001/18-005, do município de Silva Jardim.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.339 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAR A TRANSFERÊNCIA DE RECUR-
SOS FINANCEIROS REFERENTES À CON-
TRAPARTIDA ESTADUAL PARA O CUSTEIO
DAS UPAS 24H MUNICIPAIS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Portaria MS/GM nº 3.464, de 11 de novembro de 2010, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Angra dos Reis;

- a Portaria MS/SAS nº 910, de 15 de dezembro de 2011, que trata
de remanejamento de teto financeiro;

- a Portaria MS/GM nº 243, de 19 de fevereiro de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos a
serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Com-
plexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Angra dos
Reis (RJ);

- a Portaria MS/GM n° 2.572, de 20 de agosto de 2018, que sus-
pende o incentivo de custeio e qualificação as Unidades de Pronto
Atendimento (UPA 24h) de Municípios referente ao município de An-
gra dos Reis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 3.710, de 19 de novembro de 2018, que res-
tabelece transferência mensal de recursos financeiros para o custeio
mensal de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h), de Municí-
pios;

- a Portaria nº 291, de 20 de fevereiro de 2020, que suspende a
transferência de incentivos financeiros de custeio de Qualificação da
Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h, localizada no Município
de Angra dos Reis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 4.001 de 16 de dezembro de 2010, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro (RJ) e do
Município de Araruama (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 2.907, de 20 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recur-
sos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Ara-
ruama (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 4.309, de 30 de dezembro de 2010, que ha-
bilita Unidades de Pronto Atendimento - UPA no município de Rio de
Janeiro - RJ;

- a Portaria MS/GM nº 1.592, de 7 de julho de 2011, que estabelece
recursos a serem disponibilizados ao Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 2.908, de 20 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recur-
sos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Barra
Mansa (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 557, de 11 de abril de 2014, que qualifica Uni-
dade de Pronto Atendimento (UPA 24h - Barra Mansa, Porte III) do
Município de Barra Mansa (RJ), componente do Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM n° 3.710, de 19 de novembro de 2018, que res-
tabelece transferência mensal de recursos financeiros para o custeio
mensal de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h), de Municí-
pios;

- a Portaria MS/GM n° 617, de 26 de maio de 2015, que estabelece
recursos de incentivo para custeio e qualificação de Unidades de
Pronto Atendimento (UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 2.328, de 2 de agosto de 2018, que desabilita
e deduz os recursos financeiros do Bloco de Custeio das Ações e
Serviços Públicos de Saúde incorporados ao Grupo de Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar dos Municípios;

- a Portaria MS/GM nº 970, de 27 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e Município
de Belford Roxo (RJ) Bloco da Atenção de Média e Alta Complexi-
dade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 971, de 27 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e Município
de Belford Roxo (RJ) Bloco da Atenção de Média e Alta Complexi-
dade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 3.864, de 8 de dezembro de 2010, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Cabo Frio (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.451, de 16 de julho de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) do Estado do Rio de Ja-

neiro, localizada no Município de Cabo Frio (RJ) -Bloco da Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/SAS n° 180, de 13 de março de 2014, que remaneja
o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta com-
plexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/SAS nº 918, de 16 de agosto de 2013, que remaneja
o Limite Financeiro Anual referente à Assistência de Média e Alta
Complexidade Hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM n° 174, de 6 de fevereiro de 2013 que Estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Cabo Frio (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 617, de 26 de maio de 2015, que estabelece
recursos de incentivo para custeio e qualificação de Unidades de
Pronto Atendimento (UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.799, de 26 de agosto de 2014, que esta-
belece recursos para custeio de Unidade de Pronto Atendimento (UPA
24h, Infantil Walter Garcia, Porte III), localizada no Município de Du-
que de Caxias (RJ), componente do Bloco da Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/SAS nº 1.333, de 27 de novembro de 2014, que re-
maneja o limite financeiro anual referente à assistência de média e
alta complexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Ja-
neiro;

- a Portaria MS/GM nº 3.657, de 24 de novembro de 2010, que Es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Itaguaí - RJ;

- a Portaria MS/GM nº 1.503, de 12 de julho de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Itaguaí (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 843, de 17 de agosto de 2012, que remaneja
o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta com-
plexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 2.261, de 27 de julho de 2018, que desabilita
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Itaguaí, nova) e deduz os
recursos financeiros do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Pú-
blicos de Saúde incorporados ao Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Estado do Rio de Janei-
ro;

- a Portaria MS/SAS nº 347, de 18 de abril de 2012, que trata de
remanejamento de teto financeiro;

- a Portaria MS/GM nº 500, de 21 de março de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Itaperuna (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 965, de 27 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado e Município de Itaperuna (RJ),
componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Am-
bulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 964, de 27 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado e Município de Itaperuna (RJ),
componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Am-
bulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM n° 55, de 10 de janeiro de 2020, que renova a
qualificação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h, e mantém
os recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de
Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar incorporados ao limite financeiro de Média e Alta
Complexidade (MAC), do Estado do Rio de Janeiro e Município de
Itaperuna;

- a Portaria MS/GM nº 3.079, de 7 de outubro de 2010, que Esta-
belece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Macaé - RJ;

- a Portaria MS/GM nº 3.062, de 27 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA) 24h e estabelece recur-
sos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Macaé
(RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.709, de 15 de agosto de 2014, que sus-
pende a transferência de recursos financeiros referentes ao custeio de
Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h);

- a Portaria MS/GM nº 2.422, de 15 de outubro de 2013 que Esta-
belece recursos para custeio de Unidade de Pronto Atendimento, lo-
calizada no Município de Macaé (RJ), Estado do Rio de Janeiro - Blo-
co da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospi-
talar;

- a Portaria MS/GM n° 3.136, de 28 de dezembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Maricá (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.007, de 28 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Município de Maricá (RJ), componente
do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.008, de 28 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Município de Maricá (RJ), componente
do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.767, de 25 de agosto de 2014, que resta-
belece a transferência de recursos financeiros do Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade referentes ao custeio de Unidades de
Pronto Atendimento (UPA 24h);

- a Portaria MS/GM nº 396, de 14 de março de 2014, que suspende
a transferência de recursos financeiros do Bloco de Atenção de Média
e Alta Complexidade referentes ao custeio de Unidades de Pronto
Atendimento (UPA);

- a Portaria MS/GM nº 1.928, de 4 de setembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Nilópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 2.518, de 5 de novembro de 2012, que es-
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